
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 384.530 - RJ 
(2013/0272292-4)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : RUI DE SOUZA FREITAS 
ADVOGADOS : JIZYELLE MONICK MONTEIRO DE SOUZA E OUTRO(S)
  STELLA MARIS VITALE 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 
CONDENAÇÃO IMPOSTA À FAZENDA PÚBLICA. NATUREZA 
PREVIDENCIÁRIA DA DEMANDA. JUROS E CORREÇÃO 
MONETÁRIA. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE 
PARCIAL DO ART. 5º DA LEI N. 11.960/09, QUE ALTEROU O 
ART. 1º-F DA LEI N. 9.494/97. JUROS MORATÓRIOS 
CORRESPONDENTES AOS APLICÁVEIS À CADERNETA DE 
POUPANÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. INPC. ART. 41-A DA 
LEI N. 8.213/91. SOBRESTAMENTO. DESNECESSIDADE. 

1.  É entendimento assente neste Tribunal Superior de que 
a correção monetária e os juros de mora, como consectários legais da 
condenação principal, possuem natureza de ordem pública e podem ser 
analisados até mesmo de ofício.

2. "Tratando-se de benefício previdenciário, a 
correção monetária deve ser calculada segundo a variação do INPC, 
por força do que dispõe o art. 41-A da Lei nº 8.213, 1991 - solução 
que resulta da declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º 
da Lei nº 11.960, de 2009 (ADI nº 4.357, DF, e ADI nº 4.425, DF)" 
(AgRg no AREsp 39.787/SC, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/5/2014, DJe 30/5/2014.)

3. "A pendência de publicação do acórdão proferido na 
ADI 4.357/DF não impede que esta Corte, desde logo, afaste 
parcialmente a aplicação do artigo 5º da Lei 11.960/2009, tampouco 
determina o sobrestamento do presente feito. Precedentes do 
Supremo Tribunal Federal."  (AgRg no REsp 1.312.057/SP, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
24/9/2013, DJe 27/9/2013.)

Agravo regimental provido em parte.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
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indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes e Mauro Campbell Marques (Presidente) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 

Brasília (DF), 19 de agosto de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 384.530 - RJ 
(2013/0272292-4)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : RUI DE SOUZA FREITAS 
ADVOGADOS : JIZYELLE MONICK MONTEIRO DE SOUZA E OUTRO(S)
  STELLA MARIS VITALE 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo INSTITUTO 
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL – INSS contra decisão monocrática de minha 
relatoria que deu parcial provimento ao recurso especial da autarquia, nos termos da 
seguinte ementa (fls. 233/252, e-STJ):

"PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO PAGO EM ATRASO. 
CONSECTÁRIOS LEGAIS. ART. 5º DA LEI N. 11.960/09, QUE 
ALTEROU O ART. 1º-F DA LEI N. 9.494/97. REMUNERAÇÃO 
BÁSICA DA CADERNETA DE POUPANÇA. DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL POR ARRASTAMENTO 
(ADIN 4.357/DF). ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA 
APLICÁVEL: IPCA. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO 
ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO."

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 
fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal contra 
acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 2ª Região que, reiterando decisão 
monocrática do relator, deu provimento ao recurso de apelação do segurado nos termos 
da seguinte ementa (fls. 151/161, e-STJ): 

"PREVIDENCIÁRIO. RECONHECIMENTO DE TEMPO DE 
SERVIÇO ESPECIAL. EXPOSIÇÃO HABITUAL E PERMANENTE 
A AGENTES NOCIVOS À SAÚDE. RECURSO DO INSS 
DESPROVIDO.

I – De acordo com os formulários e laudos técnicos acostados 
aos autos, a parte autora laborou exposta de modo habitual e 
permanente a agentes nocivos à saúde, fazendo assim jus ao 
cômputo dos respectivos períodos como tempo de serviço especial, 
eis que as atividades se enquadram nos Anexos dos Decretos 
53.831/64 e 83.080/79.
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II – Quanto ao fator de conversão a ser aplicado, o Decreto nº 
3.048/99 (Regulamento da Previdência Social) é explícito ao afirmar, 
em seu art. 70, §2º, que “as regras de conversão de tempo de 
atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum 
constantes deste artigo aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer 
período”. Daí a aplicação correta do fator 1,40. Entendimento que 
vem se firmando em recentes precedentes do Eg. Superior Tribunal 
de Justiça.

III – Não procede a alegação de que o uso de equipamento de 
proteção individual (EPI) descaracteriza a atividade como especial. 
A questão já foi sumulada pela Turma Nacional de Uniformização 
(Súmula nº 9) no sentido de que “O uso de Equipamento de Proteção 
Individual (EPI), ainda que elimine a insalubridade, no caso de 
exposição a ruído, não descaracteriza o tempo de serviço especial 
prestado”. Precedentes.

IV – A extemporaneidade do laudo técnico pericial não lhe 
retira a força probatória, já que, constatada a presença de agentes 
nocivos no ambiente de labor em data posterior à de sua prestação, 
mesmo com as inovações tecnológicas e de medicina e segurança do 
trabalho advindas com o passar do tempo, reputa-se que, à época da 
atividade, a agressão dos agentes era igual, ou até maior, dada a 
escassez de recursos existentes para atenuar sua nocividade e a 
evolução dos equipamentos utilizados no desempenho das tarefas.

V – Destarte, a parte autora logrou comprovar, por meio de 
prova exclusivamente documental, atendendo às exigências legais 
previstas nos artigos 57 e 58 da Lei nº 8.213/91, o exercício de 
atividade especial durante os períodos alegados, razão pela qual 
deve ser mantida a decisão agravada.

VI – No que toca ao advento da Lei 11.960, de 29 de junho de 
2009, que deu nova redação ao art. 1º-F, da Lei 9.494/97, dispondo 
que “nas condenações impostas à Fazenda Pública, 
independentemente de sua natureza e para fins de atualização 
monetária, remuneração do capital e compensação da mora, haverá 
a incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices 
oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de 
poupança”, a inovação legislativa não se aplica à hipótese vertente, 
somente podendo atingir as relações jurídicas constituídas a partir 
de sua vigência, tendo em vista tratar-se de norma de natureza 
instrumental material, conforme restou decidido recentemente pelo 
Egrégio Superior Tribunal de Justiça (EDcl no REsp nº 1.057.014/SP, 
Quinta Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJ 20/11/2009), 
razão pela qual não incide sobre os processos em andamento. 
Precedentes.

VII – Agravo interno desprovido."
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Nas razões do regimental, a agravante insurge contra a aplicação da 
declaração de inconstitucionalidade proferida na ADI 4.357/DF, visto que ainda não 
publicado o acórdão, bem como não houve manifestação sobre a eventual modulação de 
efeitos da decisão.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 384.530 - RJ 
(2013/0272292-4)

  
EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 
CONDENAÇÃO IMPOSTA À FAZENDA PÚBLICA. NATUREZA 
PREVIDENCIÁRIA DA DEMANDA. JUROS E CORREÇÃO 
MONETÁRIA. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE 
PARCIAL DO ART. 5º DA LEI N. 11.960/09, QUE ALTEROU O 
ART. 1º-F DA LEI N. 9.494/97. JUROS MORATÓRIOS 
CORRESPONDENTES AOS APLICÁVEIS À CADERNETA DE 
POUPANÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. INPC. ART. 41-A DA 
LEI N. 8.213/91. SOBRESTAMENTO. DESNECESSIDADE. 

1.  É entendimento assente neste Tribunal Superior de que 
a correção monetária e os juros de mora, como consectários legais da 
condenação principal, possuem natureza de ordem pública e podem ser 
analisados até mesmo de ofício.

2. "Tratando-se de benefício previdenciário, a 
correção monetária deve ser calculada segundo a variação do INPC, 
por força do que dispõe o art. 41-A da Lei nº 8.213, 1991 - solução 
que resulta da declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º 
da Lei nº 11.960, de 2009 (ADI nº 4.357, DF, e ADI nº 4.425, DF)" 
(AgRg no AREsp 39.787/SC, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/5/2014, DJe 30/5/2014.)

3. "A pendência de publicação do acórdão proferido na 
ADI 4.357/DF não impede que esta Corte, desde logo, afaste 
parcialmente a aplicação do artigo 5º da Lei 11.960/2009, tampouco 
determina o sobrestamento do presente feito. Precedentes do 
Supremo Tribunal Federal."  (AgRg no REsp 1.312.057/SP, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
24/9/2013, DJe 27/9/2013.)

Agravo regimental provido em parte.
  
  
  
  

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Conforme consignado na decisão agravada, em 14.3.2013, o Plenário do 
STF, no julgamento da ADI 4.357/DF, Rel. Min. Ayres Brito, declarou a 
inconstitucionalidade parcial por arrastamento do art. 5º da Lei n. 11.960/09, no que se 
refere aos critérios de atualização monetária.

Em decorrência do novel pronunciamento da Suprema Corte, a Primeira 
Seção, por unanimidade, na ocasião do julgamento do Recurso Especial repetitivo 
1270439/PR, consolidou o entendimento segundo o qual a partir da declaração de 
inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 11.960/09: (a) a correção monetária das 
dívidas fazendárias deve observar índices que reflitam a inflação acumulada do período, 
a ela não se aplicando os índices de remuneração básica da caderneta de poupança; e 
(b) os juros moratórios serão equivalentes aos juros aplicáveis à caderneta de poupança, 
exceto quando a dívida ostentar natureza tributária, para as quais prevalecerão as regras 
específicas.

Neste diapasão, as pretensões do agravante em sobrestar o feito não 
prosperam.

Primeiro, porque cabe ressaltar que "A pendência de publicação do 
acórdão proferido na ADI 4.357/DF não impede que esta Corte, desde logo, afaste 
parcialmente a aplicação do artigo 5º da Lei 11.960/2009, tampouco determina o 
sobrestamento do presente feito" (AgRg no REsp 1.285.274/CE, Rel. Min. SÉRGIO 
KUKINA, Primeira Turma, DJe 18/10/13).

No mesmo sentido:

"PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. JUROS DE MORA E 
CORREÇÃO MONETÁRIA. ART 5º DA LEI 11.960/09, QUE 
MODIFICOU O ART. 1º-F DA LEI 9.494/97. JULGADO 
PENDENTE DE PUBLICAÇÃO NO STF. ADI 4.357/DF. 
SOBRESTAMENTO DO FEITO. DESNECESSIDADE. APLICAÇÃO 
AOS PROCESSOS EM CURSO A PARTIR DA VIGÊNCIA. 
DECLARAÇÃO PARCIAL DE INCONSTITUCIONALIDADE. 
ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA. INPC PARA BENEFÍCIOS 
PREVIDENCIÁRIOS. ART. 41-A DA LEI N. 8.213/91. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.

1. A pendência de publicação, no STF, de ação em que se 
discute a constitucionalidade de lei, não enseja o sobrestamento dos 
recursos que tramitam no STJ, nem impede o afastamento de 
determinado artigo declarado inconstitucional pelo STF, em respeito 
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à soberania de suas decisões com efeito erga omnes e eficácia 
vinculante. Precedentes.

(...)
4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1426328/RS, Rel. Ministro ARNALDO 

ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/6/2014, DJe 
25/6/2014)

Eventual sobrestamento somente tem cabimento em eventual juízo de 
admissibilidade de Recurso Extraordinário interposto perante o STJ. A propósito:

"PREVIDENCIÁRIO  E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. (I) INVIABILIDADE DE 
SOBRESTAMENTO DO FEITO ATÉ A PUBLICAÇÃO DOS 
ACÓRDÃOS PROFERIDOS PELO STF NAS ADIS 4.357/DF E 
4.425/DF, OU DA MODULAÇÃO DE SEUS EFEITOS. (II) 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL DO 
ART. 5o. DA LEI 11.960/09 (ADIN 4.357/DF). ÍNDICE UTILIZADO: 
INPC.

1. Esta colenda Corte Superior de Justiça possui entendimento 
de que o processamento no STF de ação em que se discute a 
constitucionalidade de dispositivo legal ou a modulação de efeitos 
dos efeitos da decisão não justifica o sobrestamento dos recursos que 
tramitam no STJ. O exame de tal pretensão somente tem cabimento 
em eventual juízo de admissibilidade de Recurso Extraordinário 
interposto neste Superior Tribunal. Precedentes: AgRg no AREsp. 
50.407/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 26.09.2013; EDcl 
nos EDcl no AgRg nos EmbExems 7.894/DF, 3S, Rel. Min. 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, DJe 06.03.2014.

(...)
3. Agravo Regimental desprovido."
(AgRg no REsp 1431744/SC, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/5/2014, 
DJe 3/6/2014)

Outrossim, nos termos da jurisprudência do STF, "a decisão de 
inconstitucionalidade produz efeito vinculante e eficácia erga omnes desde a 
publicação da ata de julgamento e não da publicação do acórdão" (STF, Rcl 3.632 
AgR/AM, Rel. p/ acórdão Ministro EROS GRAU, TRIBUNAL PLENO, DJU de 
18/08/2006), o que impõe sua aplicação imediata.
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Agregue-se, ainda, que a correção monetária e os juros de mora, como 
consectários legais da condenação principal, possuem natureza de ordem pública e 
podem ser analisados até mesmo de ofício, bastando que a matéria tenha sido debatida 
na Corte de origem, o que impõe a modificação da decisão agravada tão somente para 
adequar o índice aplicável, visto que, nas lides previdenciárias, o cálculo da correção 
monetária deve observar a variação do INPC – e não o IPCA –, diante da 
especialidade da norma inserta no caput do art. 41-A da Lei n. 8.213/91, com a 
redação dada pela Lei n. 11.430/2006.

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONCESSÃO DE 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL DO ART. 5º DA LEI N. 
11.960/09, QUE ALTEROU O ARTIGO 1º - F DA LEI N. 9.494/97. 
JUROS MORATÓRIOS. ÍNDICE APLICÁVEL À CADERNETA DE 
POUPANÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. INPC.

1. O exame dos juros moratórios e da correção monetária pela 
Corte de origem independe de pedido expresso na inicial ou de  
recurso voluntário da parte, pois são tratados como matéria de 
ordem pública. A propósito, confiram-se: REsp 1.112.524/DF, Rel. 
Min. Luiz Fux, Corte Especial, DJe 30/09/2010; AgRg no REsp 
1.291.244/RJ, desta relatoria, Primeira Turma, DJe 05/03/2013; 
AgRg no REsp 1.422.349/SP, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe 10/02/2014; e EDcl no AgRg no REsp 1.032.854/PE, Rel. 
Min. Assusete Magalhães, Sexta Turma, DJe 03/09/2013.

2. No julgamento dos EDcl no REsp n. 1.379.998/RS (DJe de 
08/11/2013), Rel. Min. Sérgio Kukina, a Primeira Turma 
manifestou-se a respeito dos juros de mora, assentando o 
entendimento de que devem corresponder aos juros aplicáveis à 
caderneta de poupança, nos termos do art. 5º da Lei n. 11.960/09, 
pois, no ponto, o dispositivo não sofreu os efeitos do julgamento da 
ADI n. 4.357/DF.

3. A declaração de inconstitucionalidade parcial, por 
arrastamento, do artigo 5º da Lei n. 11.960/09 (ADI n. 4.425/DF) 
impõe que se fixe o INPC como índice de correção monetária nas 
demandas que tratam de benefícios previdenciários diante de 
previsão específica no artigo 41-A da Lei n. 8.213/91. Nesse sentido, 
confiram-se: AgRg no AREsp 27.222/SC, AgRg no AREsp 30.719/SC, 
AgRg no AREsp 35.492/SC, AgRg no AREsp 39.890/SC, todos da 
relatoria do Ministro Ari Pargendler, DJe de 12/5/2014; e AgRg no 
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REsp 1.423.360/PB, relator Ministro Sérgio Kukina, DJe de 
19/5/2014.

4. Agravo regimental do INSS não provido.
(AgRg no REsp 1427958/SC, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/5/2014, DJe 
2/6/2014)

PREVIDENCIÁRIO  E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. (I) INVIABILIDADE DE 
SOBRESTAMENTO DO FEITO ATÉ A PUBLICAÇÃO DOS 
ACÓRDÃOS PROFERIDOS PELO STF NAS ADIS 4.357/DF E 
4.425/DF, OU DA MODULAÇÃO DE SEUS EFEITOS. (II) 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL DO 
ART. 5o. DA LEI 11.960/09 (ADIN 4.357/DF). ÍNDICE UTILIZADO: 
INPC.

1.   Esta colenda Corte Superior de Justiça possui entendimento 
de que o processamento no STF de ação em que se discute a 
constitucionalidade de dispositivo legal ou a modulação de efeitos 
dos efeitos da decisão não justifica o sobrestamento dos recursos que 
tramitam no STJ. O exame de tal pretensão somente tem cabimento 
em eventual juízo de admissibilidade de Recurso Extraordinário 
interposto neste Superior Tribunal. Precedentes: AgRg no AREsp. 
50.407/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 26.09.2013; EDcl 
nos EDcl no AgRg nos EmbExems 7.894/DF, 3S, Rel. Min. 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, DJe 06.03.2014.

2.   Quanto ao reajustamento da renda mensal do benefício 
previdenciário, esta 1a. Turma do STJ, ao analisar o Agravo 
Regimental no Recurso Especial 1.309.942/MG, na Sessão do dia 
20.3.2014, concluiu que, em matéria previdenciária, o índice a ser 
utilizado é o INPC, nos termos do art. 41-A da Lei 8.213/91, 
acrescentado pela Lei 11.430/2006, ratificando-se, dessa maneira, o 
que ficou consignado no julgamento do REsp. 1.272.239/PR, de 
relatoria do Ministro ARI PARGENDLER, DJe 1.10.2013.

3.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1431744/SC, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/5/2014, 
DJe 3/6/2014)

PREVIDENCIÁRIO. CORREÇÃO MONETÁRIA. INPC.
Tratando-se de benefício previdenciário, a correção monetária 

deve ser calculada segundo a variação do INPC, por força do que 
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dispõe o art. 41-A da Lei nº 8.213, 1991 - solução que resulta da 
declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei nº 
11.960, de 2009 (ADI nº 4.357, DF, e ADI nº 4.425, DF). Agravo 
regimental não provido.

(AgRg no AREsp 39.787/SC, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/5/2014, DJe 30/5/2014)

No caso em apreço, por se tratar de pagamento de valores referentes a 
benefício previdenciário em atraso:

a) juros de mora serão à razão de 1% ao mês, a partir da citação válida 
(Súmula 204/STJ), até a entrada em vigor da Lei n. 11.960/2009, quando será 
observado o índice oficial de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de 
poupança;

b) correção monetária: os índices de correção aplicáveis aos débitos 
previdenciários em atraso são, ex vi do art. 18 da Lei n. 8.870/1994, o INPC (janeiro a 
dezembro de 1992), IRSM (janeiro de 1993 a fevereiro de 1994), URV (março a junho 
de 1994), IPC-r (julho de 1994 a junho de 1995), INPC (julho de 1995 a abril de 
1996), IGP-DI (maio de 1996 a dezembro de 2006) e INPC (a partir da vigência da 
Lei n. 11.430/2006), os quais, aplicados, devem ser convertidos, à data do cálculo, em 
UFIR e, após sua extinção, o IPCA-e.

Ante o exposto, dou parcial provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0272292-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 384.530 / RJ

Números Origem:  00001646920094025104  1332150389  1646920094025104  200951040001648

PAUTA: 19/08/2014 JULGADO: 19/08/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : RUI DE SOUZA FREITAS
ADVOGADOS : STELLA MARIS VITALE

JIZYELLE MONICK MONTEIRO DE SOUZA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : RUI DE SOUZA FREITAS
ADVOGADOS : STELLA MARIS VITALE

JIZYELLE MONICK MONTEIRO DE SOUZA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro Campbell Marques 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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